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Este artigo busca apresentar o papel da Suprema Corte de Justiça da Nação (SCJN) na

consolidação do direito de acesso à informação pública no México. Com base em uma revisão

bibliográfica,  foi possível resgatar a trajetória da construção dessa garantia,  cujo ponto de

partida inicia em 1977, em uma alteração constitucional promovida pelo então presidente José

López Portillo,  do PRI (Partido  Revolucionário  Institucional).  A mudança  acrescentou ao

artigo 6º da Constituição mexicana que o direito à informação seria assegurado pelo Estado.

Em 1985, a SCJN foi questionada sobre o alcance desta garantia. A corte estabeleceu

que o direito  de acesso à informação se traduzia como um direito  social,  que assegurava

espaços  midiáticos  a  partidos  políticos  para  a  manifestação  da  diversidade  de  opiniões  e

posicionamentos ideológicos. De acordo com o entendimento da corte, a alteração do texto

constitucional em 1977 não pretendeu “estabelecer uma garantia individual consistindo em

que qualquer governado, no momento em que julgue apropriado, solicite e obtenha de órgãos

do Estado determinada informação” (SCJN, 1992, p. 44, tradução nossa). 

Esse entendimento mudou em 1996, após um episódio de violência ocorrido no ano

anterior.  No  Masacre  de  Aguas  Blancas,  17  camponeses  do  estado  de  Guerrero  foram

assassinados  pela  polícia.  A  versão  oficial  das  autoridades  dizia  que  os  militares  se

defenderam de um ataque armado – o que se provou falso. Assim, a corte ampliou o alcance

do direito de acesso à informação ao reconhecer sua estreita ligação com o direito à verdade.

Ou seja, exigir que as autoridades não forneçam informações manipuladas, incompletas ou

falsas. 

O direito de acesso à informação, antes visto como um direito social,  passou a ser

entendido como uma garantia individual. Essa interpretação foi reforçada pelo tribunal em

julgamentos  subsequentes.  Por  meio  de  outras  decisões,  “a  Suprema  Corte  ampliou  a

compreensão desse direito, entendendo-o, também, como garantia individual, limitada como é
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lógico, pelos interesses nacionais e da sociedade, assim como pelo respeito aos direitos de

terceiros” (SCJN, 2000, p. 72, tradução nossa). 

Esses  acontecimentos  precederam  a  aprovação  da  primeira  Lei  de  Acesso  à

Informação mexicana, em 2002, e fazem parte do contexto que permitiu que as discussões

sobre a norma avançassem no país. Além da jurisprudência da Suprema Corte, a eleição de

2000 também representou um marco importante para as políticas de acesso à informação no

México,  pois encerrou a hegemonia do PRI no poder,  após 72 anos de domínio político.

(López-Ayllón, 2002). 

A lei federal de 2002 sofreu reformas e, em 2015 o país aprovou sua Lei Geral de

Transparência e Acesso à Informação Pública, que, assim como a primeira norma, também se

aplica ao Poder Judiciário, um poder marcado pela cultura do sigilo (VILLANUEVA, 2002).

A Suprema Corte de Justiça da Nação, como órgão máximo do Judiciário, apresenta, portanto,

uma  dualidade  de  funções:  ao  mesmo  tempo  em  que  julga  em  última  instância  casos

envolvendo o direito  de acesso à informação pública,  deve aplicar internamente as regras

estabelecidas pelo marco legal. A corte, como os demais órgãos públicos do país, teve que se

organizar para cumprir a nova norma de transparência e, de modo geral, a instituição é bem

avaliada  por  organizações  da  sociedade  civil  mexicana.  O  problema,  segundo  essas

organizações, está nos tribunais estaduais (EQUIS JUSTICIA PARA MUJERES, 2019).
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